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PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS - AQUISIÇÃO SOBRE OS EFEITOS

DA riioi ESE DE NÃO INCIDÊNCIA PREVISTOS NO ART. 4",

ALINFA "D" DO DVCREIO-LEI N" 1.510, DF 1976 - DIREITO

ADQUIRIDO A ALIENAC,ÃO SEM 1 R111IITAÇÃO MESMO NA

VRI1-NC1A DE LEGTSLMT.ÃO POS 11 RIOR ESTA-BEI ,I.CENDO A

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA (LEI N" 7.713, Dr 1988)

Se a pessoa tisica titular da partic,ipação societária, sob a égide do artigo 4",

"d-, do Decreto-Lei n" 1.510, de 1976, subseqüente ao período de 5 (cinco)

anos da aquisição da participação, alienou-a, ainda que legislação posterior

ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos tenha transformado a hipótese de não

incidência em hipótese de incidência, não torna aquela alienação tributável,

prevalecendo, sob o manto constitucional do direito adquirido o regime

tributário completado na vigência da legislação anterior que afastava

qualquer hipótese de Ir ibutaçãw

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os inembios do Colegiada por maioria de votos, em dar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado

Vencida a Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calornino Astorga, que negava

provimento ao recurso voluntário
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Pírcia Moniz
Arav,ão Calornino Astolga, Pedio Anan innioi, Antônio Impo Mattinez, Helenilson ('unha
Pontes„ Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallniann,
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Relatório

OSÓRIO ADRIANO FILHO, contribuinte inscrito no CPF/MF sob o n. `)
000.321,231-91, com domicílio fiscal na cidade de Brasília, Distrito Federal, à SIAS QI 10,
Conjunto 03, Casa 02 Lago Sul, jurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Brasília - DP, inconformado com a decisão de Primeira Instância de fls. 164/171, prolatada
pela .3" Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em 'Brasília -•- DF,
recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos
termos da petição de fls.. - I 76/186.

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 25/.11/2003, o Auto
de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 124/133), com ciência pessoal, através de
seu procurador, em 22/03/2004 (lis.. 124), exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no
valor total de R$ 243,445,44 (padrão monetário da época do lançamento do crédito tributário),
a título de imposto de renda pessoa física, acrescidos da multa de lançamento de oficio normal
de 75% e dos juros de mora de, no m.inimo, 1% ao mês, calculado sobre o valor do imposto de
renda relativo ao exercício de 2001, correspondente ao ano-calendário de 2000.

A exigência fiscal em exame teve origem ern procedimentos de fiscalização
de Imposto de Renda., onde a autoridade lançadora entendeu haver omissão de ganhos de
capital na alienação de aços/quotas não negociadas em bolsa, obtidas na transferência de parte
de ações da empresa Bra.,sal, conforme Relatório Fiscal de fis. 125/ -130, o qual é parte
integrante do presente Auto de Infração. Infração capitulada nos artigos I" ao 3" e 18 a 22, da
Lei n" 7.713, de 1988; artigos 1" e 2", da Lei n" 8..134, -de 1990; artigos 7 0, 21 e 2.2, da Lei n"
8.981, de 1995 e artigos 10, 17 e 23, da lei n" 9249, de 1995.

O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, responsável pela constituição
do crédito tributário, esclarece, ainda, através do Relatório Fiscal (fis. 126/1.30), entre outros,

os seguintes aspectos:

Citle Com objetivo de verificar SC as ações e quotas foram transferidas pelo
mesmo valor constante da declaração de bens do sujeito passivo, foi elaborada a planilha no

Anexo I deste relatório. Essa verificação foi motivada pela determinação legal contida no art.

.23 da Lei n" 9..249, de 1995 que facultas as pessoas físicas transferirem bens e direitos a
pessoas jurídicas, a titulo de integralização da capital, pelo valor constante da respectiva

declaração de bens ou pelo valor de mercado, sendo que se a transferência não se fizer pelo

valor constante da. declaração de bens, a diferença a maior será tributável como ganh.o

capital;

- que em virtude de a transferência das ações da Brasal não ter se realizado
pelo mesmo valor constante na declaração de bens do interessado, a diferença a maior está

sujeita à tributação como ganho de capital, conforme preceitua o art. 23, § 2" da Lei n' 9.249,

de 1995. Ressalte-se que tal ganho não foi informado pelo sujeito passivo em sua declaração d.e

Ajuste Anual do exercício de .2001;

- que na resposta escrita apresentada em 25/08/03, o sujeito passivo, através
de procurador legalmente habilitado, argumenta não ter havido o ganho de capital apurado pela

•



li.scalização uma vez que "O valor pelo qual foram transferidas as ações em referência não
representa, verdadeiramente, o valor de mercado, mas sim o valor contábil do Capital
.Registittdo e integralizado correspondente t`ts ações em foco, ou seja, o valor real. de aquisição
apurado nos tetmos da lei, além de que o valor pelo qual foram transferidas e o valor residual
das ações que continuaram em poder do contribuinte corresponde ao valor total anteriormente
existente e declarado, não tendo ocorrido acréschno patrimonial ou ganho de capital";

- que apesar de ser verdade, corno alegado pelo interessado em sua resposta,
que as ações da Brasa] Brasília Serviços Automotores S/A, estarem. declaradas por montante
interior ao valor contábil das mesmas (fls. 44/45), esses dois valores, declarado e contóbil, não
se confundem., principalmente nesse caso CM. que o custo das ações vern. se fonnando 'hé mais
de 40 anos (a empresa foi aberta no ano de 1%3), pois o custo declarado segue a legislação
fiscal, enquanto o custo contábil obedece à legislação societária.

Fm sua peça impugnatória de fls.. 137/147, instruída pelos documentos de tls
148/171, apresentada, tempestivamente, em 20/04/2004, o contribuinte, se indispõe contra a
exigência -fiscal, solicitando que seja acolhida à impugnação para declinar a insubsistência do
Auto de 1111i-tição, com base, em síntese, nos seguintes argumentos:

- que 1.1.ãO há que se talar in casu 01.1.1 existência de ganho de capital, uma vez
que não houve alienação, mas simples incorporação de quotas no capital de outra empresa;

- que, de lato, o tema incorporaçã.o de bens ao capital da sociedade, a titulo
de subscrição e realização de ações, quer se tratem de imóvel, quer de móveis, de longa data
vem recebendo solução do Poder . ..indiciai:ir) no sentido de que é operação alheia à til bui  do
Imposto de Renda, por não se cogitar de alienação e, portanto, de recebimento de renda ou
proventos, critério material da Regra-Matriz de Incidência 1 ributária prevista no art. 43 do
Cl .N;

- que, com eleito, trata-se de simples operação de permuta, sem qualquer
toma, de tOrma que o contribuinte não aufere ganho e, desta forma, inconcebível cogitar-se de
ganho de capital e conseqüente hipótese de incidência do IRR1';

- que, quanto a isenção das ações adquiridas sob a égide do Deerete-Lei
1,510, de 1976, é de se dizer, que no caso em comento, se amolda perfeitamente à previsão
legal citada. O impugnante, sob a égide do Decreto-Lei n" 1..510, de 1976, já completara mais
de cinco anos da data de aquisição da participação da BRAS.AL - Brasília Serviços
Automotores S/A, in gressand.o, portanto, no conjunto de sues direitos subjetivos, a isenção do
IRPF na alienação das referidas ações;

- que conqutinto referido dispositivo tenha sido revogado pelo art. 58 da Lei
n" 7..713, de 1988, certo é que para todos aqueles casos em que o prazo de cinco anos já
estivesse completado antes da vigência da Lei n`-' 7.713, de 1988, o direito à isenção já se
concretizara e, desta torrna, a revogação não lhes poderia atingir;

- que, de fato, para as situações consolidadas, ou seja, para aqueles que
houvessem completado o período de cinco anos de aquisição de participação societária, a
revogação promovida pela Lei n" 7..713, de 1988 não poderia lhes atingir, garantido o direito à.
isenção independentemente do momento de alienação;

- (I nc o cumprimento dos requisitos previstos no ar t. 4`', letra "d" do Dect- elo-
Lei n" 1,510, de 1.976 assegura pata o impugnante o direito de que a isenção prevista seja

aplicada com ultártividade, ou seja, seja exercida agora, embora já sob a vigência de lei nova.
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que, "por força do dispositivo constitucional que manda respeitar o direito adquirido e o ato
.jurídico perfeito, a lei antiga, posto revogada, sobrevive, continuando a disciplinar situações
que se consolidaram enquanto esteve em vigor. A lei nova absolutamente não pode prejudicar
tais situações pré-constituidas";

- que, de fato, para casos idênticos ao presente, ou seja, de cinco anos
completados sob a vigência do Decreto-Lei n" 1.510, de 1976 e arries da revogação promovida
pelo art. 58 da 1,ei n" 7..713, de 1988, há. decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais no
sentido de que há direito adquirido à alienação das ações adquiridas com isenção do 1RPF
(CS RF/01 -03. 725, de 18/02/2002);

-que, quanto ao erro na base de cálculo — inexistência de ganho de capital, é
de se dizer que o custo de aquisição imputado pelo fiscal está equivocado. De fato, o custo de
aquisição não pode ser tomado com um valor aleatório, .já que deve considerar os lucros e
reservas incorporados, conforme prescreve o art. 16 da Lei n" 7.713, de, .1988 e posteriormente
o art. 10 da Lei n" 9..249, de 1 995;

- que conforme pode ser verificado no Auto de Infração, pretende-se fazer
incidir a taxa SELIC sobre o crédito fiscal imputado, cuja utilização no âmbito tributário não
encontra embasamento constitucional, nem lega, conforme apontado pelo Superior Tribunal de
Justiça por ocasião do . julgamento do R esp .215,881.

Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões
apresentadas pelo impugnante, a 3' TUTIlla da Delegacia da Receita federal do Brasil de
julgamento em Brasília - DF decide julgar procedente o lançamento mantendo o crédito
tributário lançado, com base, em síntese, nas seguintes considerações:

- que a legislação faculta as pessoas físicas transferirem a pessoas .jurídicas,
título de integralização de capital, bens e direitos constantes da declaração de bens, seja. pelo
valor constante da declaração, seja pelo valor de mercado, entretanto, nesse Ultimo caso,
sujeitando-se a tributação a título de ganho de capital;

- que o contribuinte alega, ainda, que eventuais ganhos de capital na.
transferência das participações societárias da BRASAL estariam acobertados pela isenção
prevista no art. 4", alínea '`d" do Decreto-Lei n" 1.510, de 1976, não obstante esse dispositivo
ter sido revogado pelo art. 58 da Lei n" 7,713, de 1988;

-que argumenta que antes da vigência da Lei n" 7.7 de 1988, já havia sido
iã.implida a exigência estabelecida para o gozo do beneficio fiscal, qual seja, o transcurso do
período de cinco anos da data da subscrição ou aquisição da participação societária. Entende,
assim, que a isenção não pode ser afastada em respeito ao direito adquisido;

- que conforme o art. 178 do CTN a isenção pode ser revogada a qualquer
tempo, exceto quando for concedido com prazo certo e em função de determinadas condições.
O principio geral é o da revogabilidade da isenção.. A isenção decorre de lei e revogada a lei
concessiva do beneficio fiscal, o tributo volta a ser exigível em relação aos fatos ocorridos
posteriormente à revogação.. No entanto, as "isenções co.ndicionais onerosas" sujeitas a prazo
certo são irrevogáveis durante o tempo de sua duração em respeito ao direito adquirido;

- que cabe verificar se o caso em apreço se encaixa na exceção prevista no
art. 178 do (11-ÃN, uma vez que à época da ocorrência do fato gerador do imposto o art. 40,



alínea "d" do Decreto-lei n" 1 510, de .1976, já havia sido expressamente revogado pelo art. 58
da Lei ir 7713, de 1988, cuja vigência ocon eu a partir de 01/01/1989;

- que observe-se que a isenção não foi concedida por prazo determinado
Trata-se de dispositivo de eficácia por tempo indeterminado O prazo nele retendo (cinco anos)
apenas integra o requisito objetivo da não-incidência/isenção;

- que o contribuinte tem razão ao afirmar que, na determinação do custo de
aquisição de participações societárias, devem ser levados em consideiação os lucros e reservas
inemporados ao capital social da empresa.. O fiscal, inclusive, adotou esse procedimento ao
detei minar o custo de aquisição;

- que quando se tratar de participações societárias resultantes de aumento de
capital por incorporação de lucros e reservas, apurados no ano-calendario de 19913, e a partir de
1' de janeiro de 1996, com emissão de ações bonificadas ou com alteração do valor das ações
existentes, o custo de aquisição é igual á parcela do lucro ou reserva capitalizados que
corresponder ao acionista, para fins de apuração do ganho de capital e ganho de renda variável;

- que os valores de pruticipações societárias na BRASAL constantes da
declaração de Ajuste do exercício 1996, _ja incorporou os valores integral izados ao capital
social referentes ao ano-calendár io de 1993, pois o montante informado, R$ .14,410.201,5.5 é,
inclusive, superior à parcela referente ao contribuinte, já que o capital social da empresa ao
final do ano-calendário de 1994 em de R$ 21.104 801,32, sendo que o conhibuinte detinha
66,66626% das ações, correspondendo a R$ 14,069.781,72, valor inferior ao nformado
Declaração

A decisão de Primeira Instância está consubstanciada nas seguintes ementas:

Assunto 17npos'to Sobre a Renda de Pe.ssoa	 - IRPF

Ano-calendáiro 2000

Ementa. GANI 'O DP: (ANTAL _

Está sujeito ao pagamento do imposto de lenda a pessoa física
que efetuar nanskrencids de pai ficipaçõt.'.s- soetelarias, para
pessoa rinidica y, a titulo de integralLação de capital, com
valores superiores aos constantes da Declaração de 1/eu

ATI.ENAGIO DE PARTICIPAÇÃO SOULTÁRIA GANHO DE
CAPITA ISEN(	 LAPECIATIVA DE DIREI:10

Não efetivada a alienação, depois de da:Q[1 ido o »t' 	 de
cinco ancn da dala da subsu ição	 aquisição da participação,
no vigência da lei que ozdw ,gotr a isenção. leyogado esta, não há
que se falar em direito adquirido

CUS10 DE 40CJI.51(..5i0

Quando .se tratar de 1)articipaç6es _soeletat ias lusultarnes
aumento de (apita/ por incol votação de lucros e resetv
amuados. no ano-ealendái io de 1.993, e a partir de I" ork , jOileir0
(1(' 1996, o custo de aquiw.çào é igual à portela do litei o ou
lesei va capitalizados que corresponder ao acionista, para fins
de apuração do ganho de capital e ganho de lenda varUível

Lançamento /1 10

6
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Cientificado da decisão ele Primeira Instância, em 16/11/2007, conlbrnre
Tenno constante às fls. 173/175, o recorrente interpôs, :tempestivamente (13/12/2007), o

recurso voluntário de tis. 176/186, instruído pelos documentos de fls. 187/303, no qual

demonstra irresignação contra a decisão supra ementado, baseado, em síntese, nos mesmos

argumentos apresei] :ados na fase impugnatória.

É. o relatório
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Voto

Conselheiro Nelson Mal linann, Relator

O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislação que lego o processo administrativo fiscal e (leve, portanto, ser
conhecido por esta Iurnia de Julgamento.

Não ha argüição de qualquer preliminar.

Discute-se nos presentes autos omissão de ganhos de capital obtido na
alienação/transferência de participações societárias possuídas a mais de Ncinco) anos na data
da edição da Lei n" 7.71.3, de 1988..

A lese defendida pelo suplicante gira em tomo do tato que entende que a
apuração do ganho de capital efetuado pela fiscalização é indevida, poi que as ações alienadas
escapam do pagamento do imposto sobre o ganho de capital, na forma do artigo	 alínea
do Decreto-Lei n" 1.510, de 1976, por haver direito adquirido, materializado pela aquisição das
ações há mais de cinco anos, completados na vigência do referido .Decreto-Lei e que tal direito
não pode ser atingido pela revogação ultimada pela Lei n.' 7.7 . 13, de 1988.

De fato, já foz muito tempo que a jurisprudência deste Tribunal.
Administrativo tein-se inclinado pela não-incidência de imposto nas alienações de quaisquer
participações societárias depois de ter deconido o período de cinco anos da data da subscrição
ou aquisição da participação, previsto no artigo 4", letra "d" do Decreto-Lei n" 1..510, 1976, foi
literalmente revogada pelo artigo 58 da Lei n" 7.713, de 22 de dezembro de1988.

Assim, a discussão, neste procçsso, se restringe, inicialmente, a figura do
(Incito adquirido em matéria hibutária.

A regra insculpida no artigo 40, afinca "d", do Decreto-lei n" 1.510, de 1976
estabelecia isenção do imposto de renda sobre lucro auferido por pessoa Fisica pela venda de
ações se a alienação ocorrer após cinco anos, da subscrição ou da aquisição da participação
societária.

A isenção sobre o ganho de capital na alienação das participações societárias
havidas ha mais de cinco anos foi eliminada com a revogação expressa do artigo 4", alínea "d",
do Decreto-lei n" 1.5 1 0, de 1976, ultimada pelo artigo 58 da Lei no 7.713, de 1.988 Assim, nas
alienações clétuadas a partir do ano-calendário de 1989, o entendimento da Administração
Tributária é que o ganho de capital deve ser tributado independentemente da data de aquisição
das referidas participações societárias..	 .

Por outro lanho, tanto a .jurisprudência administrativa como a judicial entende
de modo contrario. Ou seja, que em 31/12/1988 a condição para incidência da norma de
isenção já estava consumada pela propriedade das quotas ou ações pelo prazo ininterrupto de
5(cinco) anos e que a revogação do Decreto-Lei n" 1.510, de 1976 ultimada pela Lei ir 7.713,
de 1988 não poderia afastar a isenção já cristalizada, pois a condição para a sua existência foi
cumprida antes da revogação do dispositivo que a instituiu. Vale dizer, que reconhecem o
direito adquirido em matéria tributária,

Extraio aguris julgados que prontamente ilustram. essa premissa:
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Gil MIO	 (	 'AL - PA R TICI PA (-,:(Es socIETARIAS —
DIREITO 41)OUIRID0 - A tilbutação soln eganiiris de capital
prevista na lei n" 7 71$ ,	 .3", par $" não alcança as situações

Já (1.,linidas na igéncia do Decreto Lei	 1 510/76, ai'. 4", /cila
;.01) pena de afronta ao 1)ii eito Adquirido (I" CC - Quarta

Câmara - Acórdão 104-16 545, de 19 de aposto de 1998).

AOUISIÇÃ) 1)L PARTICIPA(.ÃO SOC.7ETÁRIA SOB A ÉGIDE
DO DLH?1 lo-/TI N" 1510, DE 1976 - ALIENA(.'ÃO Ni
VIGÊNCIA 1-.)E NOVA LEI REVOGAI)ORA 1)0 BENEFICIO -
DIREITO A1)OUIR11)0 - P/1 GA MEN] O /NDE V/DO -
RESTITUIÇÃO - A alienação de participação societáPia
adquii ida sob a égide do art. 40 , alínea -(1", do Decreto-lei n"
1.510, de /976, após (lecorridos cinco tinos da aquisição, não
constitui opei ação ti ibutável, ainda que realizada sob a vigu..;ncia
de nova lei revogadora do bane//cio, temia cm vista o direito
adquirido, eonslitucionahnenic previsto	 Implementaria a
condição antes da revogação da lei que concedia O benefício, Os
pagamentos porventura efetuado; são indevidos, portanto
pas s ívei s' de restituição. I I"CC — Orlaria ('âmar a - Acórdão n"
104-21 519 - Sessão de 26 de abiil de 2006)

L/ENA ÇÃO DE II.RIICIPAÇÃO ,SOC.1E li! RIA -
DLssoLu(.../ió PARCIAL E RETIRADA 1)L SÓCIO POR
DECISÃO ,IUDICE11 - A dissolução parcial de empresa com a
consequente retirada de sócio pai decisão judicial euirada
vigência do L)e(reio-lci n" 1 .510, de .1976, não cím:./ a a
inculca eia de Imposta de Renda sobre eventual ganho de capital,
quando decair/dos mais de cinco anos da aquisiÇãO
participação societária Recurso provido (I" CC— 4" Câmara -
Acórdão a" 104-21.952 - Sessão de 18 de outubro de 2006)

IMPOSTO SOBRE GANHO DE CAPITAL - PARTICIPAÇÕES
SOC.1ETAR1 - ISENÇÃO - Pai licipações sacie/árias com nuns
de cinco anos sob a 1/tu/aridade de urna mesma pessoa,
completado; até 31 12 88, trazem a marca de bens exonerado;
do pagamento do imposto sobre ganho de capital, na forma do
art 4" len a d, do DL, I 510/76, .sendo ir, elevante que a alienação
tenha oeoriido .já na vigència da Lei ri" 7 713788 1RPE -
PAR ITC1P4ÇÕES ,S'OCIETA RIAS 1.)IRLI10 ADQUIRIDO -
DECRETO-LEI 1 510176 - Não incide imposta de renda na
alienação de participações societárias integrantes do jutti imónio
do contribuinte há mais de cinca anos, nos teimas do art. 4",
alínea d, do Decreto-lei 1..510/76 a época d(r publicação da Lei
de n" 7 713, eia decarrencia do direito adquirido Recurso
provida (Primeiro Conselho„S'egunda Câmara, Recurso
Voluntário ri" 158 393, Acórdão n" 102 .49 306„ julgado em
08/10/2008)

IMPOSTO SOBRE GANHO DL ClAJ)17'AI, - PA RTICIPAK-i)L.S
S()CIETÁRÍAS - ISENÇÃO - Pai ticipaçõe,s societárias com mais
de cinco anos sob a atuá, idade de uma mesma pessoa,
completados até .31 12 88, trazem a marca de bens evonci actos
do pagamento do imposto sobre ,f_.,ranlio de capital, na forma do



ar t. 4" letra d, do Dl 1 510776,, sendo ii relevante 900a aliena(ão
tenha ocori ido já na vigência da Lei n" 7 713/88

I1?P1;	 L'ARTICIPA'ÕES 80CIL	 - .1)1.RL110
AD0UIRIDO - DECRETO-U:1 .1 510/76 - Não ineide imposto de
renda na alienação de par ticipações societárias inte,grante's do

imônio do contribuinte há 1711lis . dc cinco anos, nos Lei-mos. do
art. 4", afinca 4, do Decieto-lci 1 510176 a época da publicação
da Lei do n" 7 71.3, em (loco, eèi1Cla 11() (1(1 CI:10 chique- ido

ECONÔMICA 1)0 sCi (11(15110(1a alegação
1/1((' .11(11/0 (1(15 ValO1C5 !Oram recebidos c posteriormente

depositados em conta e.special, selll permite ao coniribuitee a
disponibilidade económica O rteidic:a sol» e o valor tuba/ajo, já
que a eMipulação efetuada entre as partos, comprador e
vendedor das ações, não modificou a natureza ria lOrma de
pagamento

Recurso provido

(Primeiro Conselho, Seg,unda Céiiii0714 1eeClIr5(1 1/011111ál 10 n''
158 393, Acátdão e' 102-49 306, Rela/ora (.')nselheir(l Varresse'
PetC(1 -(1 Rodrigues, julgado em 08/10/2008)

IMPOSTO SORRI"; GANI-I0 DF, CA P/151 • PAR]' C1124
S()CILlÁRIAS - LST.ArÇÃO Participaçõe.s )/e/afias com mais
dc cinco atio.s sob a thularidade de urna mesma pessoa,
CO mpletados. (110 31.1212 85, 11. 112e	 111(W'1( de bens evoner mios
do pagamento de imposto sobre o ,ganho de capital, na Iórma do
ai t 4", letra (.1., do DL I 510/76, sondo ai (levanto 900 a
alienação tenha ocorrido já na vigâicia da Lei ir" 7 713/88 (I"
CC - Sexta (irem(' - Acórdão 106-11 429, Ses são de 15 de
dgos. to de 2000 .1)(4	 07/02/2001)

— PARTTCIPA (,(:)L;S SO(.7.11ARlit8	 1)IRL110
111)(.(11RIDO • 1.)LCRE7'O-L.EI 1 510/76 Não incide imposto
de renda na alienação de participações 111CiC117.11(15 integrantes
do património do contribuinte há mais do Cj I1C1) (11105. , 1101t IC7'11105
do art. 4", afinca d, do Decreto-Lei 1 510/76 a época da
publicação da Lei do e" 7 713, em decorrência do direito
adquirido Recurso especial do Inoculado,. negado ((.'SRE,
Quarta Yerma, Recurso e" 102-134 080, Acórdão C,SR1704-
00 215, julgado em 14103/2006).

IRPE ALIE iVA(...",10	 SOCT1.1ÁI?1,4S -
1)IRE110 ADOUIRIDO - D.ECRLY0-LEI 111`) I 510/76 Não
incide imposto cle renda quando da aberiacjr0 de participações
.societárias adquiridas há mais de cinco anos contados do início
de vigência da Lei e' 7 713/88 nos termos do artigo 41 afinca
- 4", do Decreto-lei	 1 510/76, ( ..111 razão do dOrito adquirido
Recurso especial do procurador lic<.!ado (CSRP — Acói dão n"
9202-00 1027- 2  Turma S'u m.7o tle 18 do agosto de 2009)

GAArIXJ	 (..:11).17.41, DL-CREIO-LEI 1 510, DL 1976
PARTICIPAKX)F„S N()CIL'151RIA.5 1)IRP.110 ADQUIRIDO Em
decoi rem:ia da existência do direito adquit ido, não incide
imposto de renda na alienação de participações .sociehti ias
inte,gt antes do pattill1Ôni0 do contribuinte há mais de cinco anos,
nos teimo, do ar! 4", alínea 4, do Dr.ctero-lei I 5.10, tio 1976. à

lo
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época da publicação da Lei de a" 7 713, de 19(S'8 1?(•:'.eurso
especial do procurador negado (CSRI' ••- A(2(.'n dào n" 9202-
00. 247- 2" Turma • Nes âo de 22 de setembro de 2009)

A LILIVA (IÃO DE I'ART 1C I PA (AF,S SOCILTÁRIAS -
AOUISIGIO ,S'OR.RE OS EFEITOS DA IIIPOTESE DT: NÃO

l'RE41S1'08 NO /1R1- 4", 1!  iNE 4 2" 1)0
1)ECRE.TO-LEI 1..510/76 - DIRT:ITO ADOUTRIDO A
_,•I1IEIVA(',4. O ,S7L111 ii?JBUT 1(40 AlE,S1/10 IVA f'1IGÊNC1/1
LEGISLAÇÃO posTER101? LS'1,41-2EIECENDO 1 HIPÓTESE
1)E INCIDENCIA (LEI 7 713/88) Se a pessoa física titular da
participação societária, sob .'a	 do art. .1", -d", do De( reto_
Lei I 510/76, subseqüentemente ao período de ,5 (cinco) anos da
aquisição da participação. alienou-a, ainda que legislação
posterior ao decurso do pioro de 5 (cinco) anos lenha
1í rins mudo a hipótese de não ineidênc1a em hipótese de
incidência., não torna aquela alienação tributável, prevalecendo,
sob o manto constitucional do direito adquirido o re,s_";ime
tributário completado na vigéacia da legislação (inte! ior que
afirstava qualquer hipótese de ir ibutação (Camara Superior de
Recursos Fiscais - CSWIT - imeira Tu; ma Acórdão CSRE/0.1.-
03 .266 em 20/03/2001 - Publicado no .1) O II em 02/10/2001)

RECURSO	 /i SP1'.; CIA I	 DA	 17,1	 ).4	 NACIONAL
1RIMITARIO IMPOSTO 1)E RENDA TUCRO DECORKENTI
I)L.ALIEN/4(10 DE A (.7OLS SOCIETÁRIAS I5ENG4-0
CONChIEDA Ri [O [MC:RU TO-LEI iV 1510/76, REJ/VGADA
PEIA LE:1 .N" 7 7I/88 111POTEN'E DE ISENÇÃO ONEROSA
CUIA CONDIÇÃO FOI IMPLEIVIEN7A1)1 ,4N1LS' no
ADVENTO DA 1.17 REVOGADORA ARTIGO 178 DO CIN.
SUMULA 544/STF NUL! DA DE TOTAL DO LAN(' A AlE.NTO
PaSSIBI 1,1 DA DE Cinge-se a controvérsia acerca do
reconhecimento de direito adquirido sobre isenção de imposto du
renda sobre lucro auferido na alienação de ações societárias,
isenção esta instituída pelo Decreto-Lei n" 1 510/76 e revogada
pela Lei n" 7 713/85', tendo CM vista que a venda das ações
ocorreu em 1991, apó5 o revogação

Implementaria a condição pelo contribuinte antes mesmo da
norma ser revogado, ainda que a alienação tenha ocorrido na
vigència da lei revogadora, há que se manter a norma scativa
_Incidência do enunciado da ,S7rinula

0/aio de O Fisco ft Ibutar os lucros auferidos pela alienação das
albergadas pela isenção, juntamente com outras

tributáveis, por si só, possui a virtude de comprometer todo O
lançamento e afasta a possibilidade de nulidade parcial,
relativamente a parcelas identijicáveis e destacáveis do débito

Reeonhecida a isenção do imposto de renda sob; e o lucro
auferido na alienação de ações societárias e a necessidade de se
anular o lançamento fiscal, I. eçht prejudicada analise do
questionamerno relativo à fOrma de apuração dos valores
lançados (Superior Tribunal de Justiça - ,Segunda -flama

II



Acórdão 2005/0020914-5 - IMSP 72350S/A.'S„S'esNão de 15 de
março de 2005)

Corno se vê, a isenção é uma das espécies de exclusão do crédito ti ibutário,
em que o contribuinte tem excluída sua obrigação de pagar o imposto, por ato legal A isenção

não deve ser confündida com a imunidade, pois esta última é disciplinada na Constituição

Federal e a isenção pela legislação ti ibutária, não sendo definida, pois está vinculada a unia

condição, podendo ser ievogada a qualquer tempo Na isenção, O imposto incide, mas não pode

ser aplicado enquanto durar a condição e o contribuinte não se exime do cumpiimento da

obrigação acessória

Já faz tempo que estou filiado ao entendimento firmado neste tribunal
Administrativo, no sentido de que não é possível se negar, que na hipótese dos autos esta

inserida no conceito de isenção onerosa ou condicionada, a ensejar a aplicação da i egra contida

no artigo 178 do Código 1ributário Nacional, unia vez que o Decreto-Lei concedeu a isenção

do Imposto de Renda se o contribuinte cumprisse Mil determinado requisito, que era o de não

1tansfern as suas ações pelo prazo de cinco anos contados da sua aquisição ou subscrição

No Direito Tributátio, urn aspecto da maior ielevancia que deve ser
salientado neste passo é que, enquanto cabe ao poder legislativo, dentro da sua competência

constitucional, escolher e descrevei "as hipóleses de incidência" do imposto, também como uni

principio fundamental da liberdade, cabe ao contribuinte a faculdade de realizar ou não o fato

ou situação. Porem se este realiza a situação, incide compulsoriamente na obrigação legal.

Para o nascimento da obrigação tributária não basta só a descrição pela lei da
.	 ,	 .

"hipótese de incidência", mas é preciso que alguém manque, ou lealizu um concreto o fato Ou

situação que se encaixe perfeitamente na forma ou hipótese de incidência que previamente a lei

modelou ou instituiu. Somente depois que alguém realize o lato ou situação enquadrada na

hipótese é que pode nascer à obrigação.. O falo para ser gerador jurídico-tributai io piccisa ser

uni casamento ou adequação entre a hipótese de incidência descrita na lei, com a situação

lealizada concretamente pela pessoa e só então produz o efeito jurídico ou conseqüência

Assim, cumprida a condição pelo contribuinte antes mesmo da 1101I1E1 ser
revogada, ainda que a alienação tenha ocorrido na vigência da lei revogadora, necessário se laz
a manutenção da norma de isenção.

Diante do conteúdo dos autos, pela associação de entendimento sobre todas
as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de DAR

provimento ao recurso voluntário para reconhecer conto isento do imposto de renda o ganho de

capital apurado na ti anslerência da participação societária questionada no presente processo

.._

/
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO "DE Ra:URSOS FISCAIS
2" (.AMARA/2L SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n": 10166.003091/2004-38

Recurso n": 164.637

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em	 cumprimento ao disposto no	 3" do nu t 81 do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Porlarria
Ministerial n" 25ó, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
R.epiesentanre da Fazenda Nacional, Cl edenciado .juino à Segunda Câmaia da Segunda
Seção, a toniar ciência do Acórdão n" 2202-00.604

"Brasilia/DF,
3 U	 L 2 10

FVELINE COÊL11(  DE M (-) ITOMAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

(	 ) Apenas com ('iCncia

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Dechilação

Data da ciência:	 / 

Procurador(a) da Fazenda Nacional


